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1 INTRODUÇÃO 

 

O cooperativismo do ramo transporte é uma possibilidade que permite ao 

transportador autônomo de carga atingir o mercado de fretes nas mesmas condições 

que grandes transportadores, estas cooperativas além de possibilitarem o acesso a 

grandes contratos também viabilizam a aquisição de insumos aos seus cooperados 

a um menor custo, fato que faz estes conseguirem operar com um menor preço sem 

comprometer sua margem de operacional. 

Porém com a forma exacerbada que a concorrência vem atuando nos últimos 

anos, praticando preços com uma forma de concorrência desleal, muitas vezes não 

recolhendo impostos ou ainda explorando as atividades dos condutores de 

caminhão que para estes prestam serviços, alguns dirigentes de cooperativas de  

transporte começaram a fixar seus preços pela comparação da oferta com a 

concorrência e não por meio de cálculos de margem e/ou custos, tomaram esta 

decisão a fim de não perder clientes e manter o volume de frete para seus 

cooperados, entretanto este fato gerou a consequência de comprometer a vida 

econômica e financeiras daquelas cooperativas que não tinham suporte para 

“bancar” o negócio. 

Foi inevitável o ingresso destas cooperativas na zona denominada de 

insolvência, que tanto pode ser analisada sob uma perspectiva de cessação de 

pagamentos como também de uma perspectiva de insuficiência patrimonial, 

manifestada pela superioridade do passivo face ao ativo. 

No Brasil a pesquisa sobre modelos de previsão de insolvência iniciou na 

década de 1970, sendo que a maior parte dos trabalhos fez uso da Análise 
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Discriminante como ferramenta estatística do modelo. Nos últimos anos, buscou-se 

verificar se é possível prever a insolvência das empresas utilizando dados 

descritivos contidos nos relatórios das organizações. (Silva, Wienhage, Souza, Lyra, 

& Bezerra, 2012) 

O grande desafio resume-se em identificar indicadores ou fatores que possam 

prever o ingresso de uma cooperativa na zona de insolvência, portanto este artigo 

aborda o tema de forma técnica e usa cálculos estatísticos, para evidenciar ou ao 

menos indicar sinais onde o gestor pode focar sua atenção para não comprometer 

por definitivo a operação da cooperativa e desta forma também inviabilizar a 

atividade do cooperado, ou seja, o transportador de carga, Nesse sentido, o objetivo 

deste trabalho é avaliar a situação econômico e financeira das  cooperativas de 

transporte de cargas do estado do Paraná com a intenção de fornecer subsídios ao 

trabalho de acompanhamento e monitoramento dessas cooperativas pelos órgãos 

de apoio e representação do sistema cooperativista. 

 

2 SOCIEDADE COOPERATIVA E A RELAÇÃO COM O COOPERADO 

 

Segundo a definição da Aliança Cooperativa Internacional (ACI), revisada na 

Assembleia Geral de 1995, uma cooperativa é uma associação autônoma de 

pessoas que se unem, voluntariamente, para satisfazer aspirações e necessidades 

econômicas, sociais e culturais comuns, por meio de uma empresa de propriedade 

coletiva e democraticamente gerida. (Presno, 2001).  As cooperativas estão situadas 

entre as exigências do mercado e os princípios que as regem. Essa dualidade de 

funções em que atuam e prestam seus serviços aos cooperados de forma 

democrática e solidária tende a seguir os padrões da economia de escala e de 

concorrência, por isso, sua conceituação deve levar em conta não apenas o 

elemento associativo e solidário, mas também o elemento econômico e legal. 

(Delgado, 2012), A sociedade cooperativa não é limitada a um segmento da 

sociedade, e é composta de parte homogêneas desconectas umas das outras, mas 

que pode ser funcional integrando formações e operações complexas para 

distribuição do trabalho. (Draheim, 1951). 

Considerando-se estes posicionamento e definições não existe a 

possibilidade de se falar em cooperativa sem levar em consideração a atividade do 

sócio, pois estão implicitamente interligadas, a sociedade cooperativa é a extensão 
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da atividade e poder do seu cooperado (longa manus), cooperativas são a “síntese 

orgânica entre associação e empresa”, logo, estariam presentes o elemento 

associativo e o elemento econômico. (Fauquet, 1980). O paradoxo do conceito de 

cooperativa reside no momento onde o cooperado, a mesmo momento atua, como 

sócio, fornecedor e cliente, os membros individualizados sobrepõem-se ao capital. 

O Cooperado associa-se a cooperativa para utilizar os serviços da sociedade 

e não para a obtenção de um dividendo de capital, obviamente ele individualmente 

tem o objetivo da maximização do resultado econômico de sua atividade 

apropriando-se do resultado intermediário (resultado da cooperativa). (Panzutti, 

2001). 

Mesmo sendo considerado como um conjunto indissociável cooperados e 

cooperativas, o legislador ditou regras criando personalidade jurídica para as 

sociedades cooperativas distintas da de seus membros e instituiu regime jurídico 

civil próprio de natureza contratual, no qual os cooperados podem estabelecer as 

regras e normas de seu Estatuto, que regerão sua organização e funcionamento. 

(Brasil, 1971)  

 

3 LEI GERAL E REPRESENTAÇÃO DAS COOPERATIVAS 

 

O Cooperativismo Brasileiro é regido pela Lei 5.764 de 1971 (Brasil, 1971), 

que defini cooperativas como uma sociedade de pessoas, com forma e natureza 

jurídica própria, constituídas para prestar serviços aos associados, ela também 

garante o direito das sociedades cooperativas a adotar por objeto qualquer gênero 

de serviço, operação ou atividade, desta forma o Sistema OCB (Organização das 

Cooperativas Brasileiras), que é o órgão consultivo de governo. (Brasil, 1971) 

organiza e classifica as cooperativas em ramos, a fim de se atender as 

particularidades de cada atividade, bem como possibilitar a adequada defesa 

econômica e tributária de cada setor. (Gogola Neto & Ferraresi, 2016), atualmente 

existem treze ramos de cooperativas no Brasil, um destes ramos é o e Transporte 

que congrega cooperativas que atuam na prestação de serviços de transporte de 

cargas e de passageiros. O ramo de transporte foi criado pela Assembleia Geral 

Ordinária da Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB no dia 30 de abril de 

2002. Até essa data essas cooperativas pertenciam ao ramo do Trabalho, mas, 
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pelas suas atividades e pela necessidade urgente de resolver problemas cruciais 

desse setor, suas principais lideranças se reuniram na OCB e reivindicaram e 

aprovaram a criação de um ramo próprio.  

Nos últimos anos, as sociedades cooperativas de transporte de cargas têm 

assumido papel de destaque no setor de transporte nacional, inclusive com o 

reconhecimento e criação de categoria específica pela ANTT, Agência Nacional de 

Transportes Terrestres. 

 

4 INSOLVÊNCIA E SOLVÊNCIA 

 

Requião (1988,p. 56), conceitua a insolvência como um fato “resultante da 

insuficiência do patrimônio do devedor para o pagamento de suas dívidas”, a 

insolvência representa uma situação onde os valores expressos na conta de ativos 

de uma empresa torna-se insuficiente para quitar os compromissos assumidos, ou 

seja, os valores expressos na conta de Passivos são superiores aos do Ativo (A. 

Guimarães & Moreira, 2008)  e esta situação pode levar a falência da empresa, pois 

não conseguira sanar seus compromissos e por consequência se tornará 

inadimplente no mercado, ficando sem créditos e inviabilizando suas operações. 

A literatura sobre o tema nos mostra que existem pesquisadores que apoiam 

o uso de informações das demonstrações financeiras para elaborar um modelo de 

previsibilidade de insolvência, Beaver (Beaver, 1966), reforça que é possível 

identificar com até cinco anos de antecedência se uma cooperativa pode vir a se 

tornar insolvente. Os três principais índices utilizados para esta afirmação foram: a 

relação entre o fluxo de caixa, o retorno dos ativos e a relação entre o passivo 

exigível e os ativos totais. (Beaver, 1966; Maricica & Georgeta, 2012). Diante destes 

estudos é possível afirmar que o devedor se torna insolvente quando ele não 

consegue liquidar ou honrar com os compromissos assumidos, fato que faz parte 

dos negócios e, portanto, as empresas estão suscetíveis a este risco. (Pinheiro, 

Santos, Colauto, & Pinheiro, 2007). Os primeiros passos de uma insolvência surgem 

muito antes que ela se realize. (Kanitz, 1978) 

 

5 O MODELO DE REGRESSAO LOGISTICA 
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Nos modelos de regressão logística, a variável dependente é, em geral, uma 

variável binária (nominal ou ordinal) e as variáveis independentes – Vi 

(simplesmente, a “causa, antecedente, origem de um fenómeno, um processo, que 

constitui o objeto de estudo), e podem ser categóricas (desde que dicotomizadas 

após transformação) ou contínuas. (Gevert, 2010), considere o caso em que as 

observações podem ser classificadas em uma de duas categorias exclusivas (0 e 1).  

Ou seja, as categorias poderiam representar uma empresa que pode ser classificada 

como inadimplente ou adimplente, variável dependente- Vd (é o efeito, 

consequência o resultado observado da influência da Vi) binária Y pode assumir 

valores: 

Yi =  {
1 Se o i– ésimo indivíduo pertencer a categoria dos adimplentes 

0 Se o i– ésimo indivíduo pertencer a categoria dos inadimplentes
 

 

O modelo de regressão logística é também conhecido como modelo logit e é 

baseado na função sigmoide, f (z), dada por: 

𝑓(𝑧) =
1

1 + 𝑒−𝑧
 

Ou também: 

𝑓(𝑧) =
𝑒𝑧

1 + 𝑒𝑧
 

Portanto, pode-se observar que a função logística varia entre 0 e 1, 0 ≤ f (z) 

≤1 e essa é a principal razão do modelo logístico ser usado para descrever uma 

dicotômica probabilidade de algo acontecer ou não acontecer, ou seja, variável 

dicotômica. (Gevert, 2010) 

Restam outras duas características de f (z) que torna o modelo logístico (logit) 

amplamente utilizadas, são elas:  

 

1) “Z” representa um índice que combina a contribuição de diversos fatores 

de risco, e f (z) representa o risco (probabilidade) de que um evento 

ocorra, para um dado z;  

2) Possui forma de “S”, indicando que o efeito de z em f (z) é mínimo até que 

algum “gatilho” seja disparado, depois aumenta rapidamente até que 

algum nível seja alcançado, voltando a crescer lentamente. (Gevert, 2010) 

 

A partir da função logística f (z), pode-se obter o modelo logístico, escrevendo 
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z como a soma linear das variáveis independentes e substituindo na função: 

 

z =β 0 +β1x1 +β2x2 +. . . +βn xn 

 

Em 1980 foi desenvolvido o primeiro modelo de regressão logística 

condicional para a previsão de insolvência. (Ohlson, 1980), na prática o modelo de 

regressão logística gera hipóteses menos restritivas, que o modelo AMD, e sua 

vantagem é de poder trabalhar com amostras não pareadas, ou seja, o número de 

informações de empresas insolventes não precisa ser o mesmo que empresas 

solventes. Ohlson utilizou uma série de dados coletados do banco de dados 

Compustat, que incluía 105 empresas insolventes e 2.058 empresas solventes, com 

dados de 1970 a 1976. Sua análise levou em consideração 7 indicadores financeiros 

frequentemente citados na literatura (Log [ativo total], exigível total/ativo total, capital 

de giro/ativo total, liquidez corrente, lucro líquido/ativo total, receita operacional/ 

exigível total, e um outro indicador de nível de lucratividade), e 2 variáveis binárias 

(se houve resultado líquido negativo durante os dois últimos anos; e se o patrimônio 

líquido é negativo). (A. L. de S. Guimarães & Alves, 2009). 

Estatisticamente falando a regressão logística é bem adaptável as 

características de previsão de insolvência, onde a variável dependente é dicotômica 

(gerando resultado solvente ou insolvente), e os grupos não se sobrepõem e são 

identificáveis. O modelo logit retorna uma pontuação que varia entre zero e um, e 

reflete de forma conveniente a probabilidade de insolvência da empresa. Por fim, os 

coeficientes estimados podem ser interpretados como a importância ou contribuição 

de cada uma das variáveis independentes para a explicação da variável dependente 

(a probabilidade estimada de insolvência).(A. Guimarães & Moreira, 2008) 

 

5 METODOLOGIA 

 

Esta seção utiliza dados financeiros de Cooperativas de Transporte do Estado 

do Paraná, onde seu estado de solvência fica estabelecida como 0 (zero), e de 

insolvência em 1 (um), ou seja, cooperativas solventes = 0 e insolventes =1, a fim de 

desenvolver um modelo de regressão logística para estimar a probabilidade de 

insolvência de uma cooperativa de transporte de cargas. Considera-se insolvente a 
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cooperativa com PL (patrimônio líquido inferior a zero). 

O modelo desenvolvido é validado numa amostra referente aos dados 

retirados do Sistema AutoGestão da Organização das Cooperativas do Estado do 

Paraná – Ocepar.  

O sistema AutoGestão é um instrumento web que é utilizado para a captação 

de informações e análise econômica e financeira das cooperativas do estado do 

Paraná, este sistema permite a criação de cenários comparativos para utilização 

com benchmark, o sistema conta com informações desde 1991, as informações são 

sigilosas e não podem ser repassadas a terceiros, para fins acadêmicos a amostra 

foi descaracterizada a fim de não se identificar as cooperativas utilizadas no estudo. 

As informações existentes no sistema para o ramo transporte contemplam 

tanto cooperativas de cargas e de passageiros, a fim de padronizar o estudo e ter o 

alinhamento especifico do resultado com a atividade desempenhada pela 

cooperativa, optou-se em trabalhar somente com informações de cooperativas de 

transporte de cargas, essa restrição foi imposta, principalmente, para permitir uma 

melhor comparabilidade dos dados em nossa amostra 

As cooperativas assumem a responsabilidade pela inserção de seus 

balancetes de forma mensal, de forma padronizada e atendendo as exigências da 

NBCt 10.8 e Manual Contábil, operacional e tributário do ramo transporte. (OCB, 

2016), antes da análise estatística, verificamos a consistência dos dados, 

observações que impossibilitavam o cálculo de indicadores financeiros ou que 

apresentavam valores extremos foram descartadas.  

A amostra resultante - compreendeu 32 indicadores financeiros de 2.494 

balancetes de cooperativas de transporte, o nome e sigla dos indicadores e 

parâmetros utilizados põem ser observados na tabela 01. Vale notar que o tamanho 

da amostra e o número de observações por variável dependente excedem o mínimo 

recomendado de 100 e 10 casos, respectivamente. (Harrell, Lee, Matchar, & 

Reichert, 1985) 
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Tabela 1 – Relação de indicadores, parâmetros e siglas 

 

Fonte: O autor (2017) 

 

5.1 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Variável dependente, neste estudo, considera-se a cooperativa insolvente 

quando o valor de seu patrimônio líquido (PL), é inferior ou igual zero. Assim, a 

amostra utilizada para a construção do modelo baseia-se nos dados financeiros de 

2005 a 2016 e o estado de solvência ou insolvência (respectivamente, 0 e 1).  

Variáveis independentes, existe um grande número de possíveis indicadores 
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citados na literatura como úteis para prever dificuldades financeiras. Existem cinco 

categorias de indicadores contábeis que descrevem os principais aspectos da 

situação econômico-financeira de uma empresa:  liquidez, rentabilidade, 

alavancagem, cobertura e atividade. Cada uma das cinco categorias contém uma 

série de indicadores financeiros identificados na literatura como sendo mais bem-

sucedidos na previsão de dificuldades financeiras (Altman & Sabato, 2005), porém 

como complemento ao indicadores tradicionais citados e largamente utilizados, 

foram considerados neste estudo os indicadores referenciais do Sistema Ocepar, 

que empiricamente ao longo dos anos em conjuntos com os referenciais tradicionais 

vem auxiliando na elaboração de cenários e analises individuais de cooperativas.  

A fim de evitar a multicolinearidade dos dados, que poderia afetar 

negativamente o modelo logístico binário, as variáveis que apresentaram correlação 

muito alta (acima de 0,80) foram retiradas da análise.  

  

5.2 RESULTADOS 

 

Foi aplicada a regressão logística binária, utilizando-se do software 

denominado STATA, que é um programa de computador voltado a elaboração de 

cálculos estatísticos, para uma introdução ao modelo logístico, ver Multivariate Data 

Analysis (7th Edition) para evitar efeitos supressores deixamos no modelo as 

variáveis com alfa abaixo de 0,05, ou seja com nível de confiança acima de 95%. Na 

primeira simulação o cálculo da regressão gerado pode ser observado na tabela 02. 

Foram eliminados os parâmetros e variáveis que geraram erros ou se 

tornaram omitidos na simulação, o resultado pode ser avaliado na tabela 03. 

Atendendo a regra de eliminar os parâmetros com correlação acima de 80%, 

(P>Z) já na terceira simulação o modelo foi gerado com a exclusão dos seguintes 

parâmetros: IAF – EFT, o resultado está contemplado na tabela 04. 

Por fim foram eliminadas as variáveis que apresentassem nível de confiança 

inferior a 95%, e o modelo final devidamente ajustado encontra-se na tabela 05. 

Vale ainda ressaltar que ainda forma realizadas outras simulações, porem 

como restaram insignificantes nem foram citadas ou referenciadas neste estudo, 

com o objetivo de manter este material mais claro e focado somente nas 

informações que geraram resultado conforme métodos científicos. 
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Tabela 2 – Regressão Logística com 32 (trinta e duas) variáveis 

 

 

Fonte: O autor (2017) 

 

Tabela 3 – Regressão Logística com 30 (trinta) variáveis 

 

 

Fonte: O autor (2017) 
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Tabela 4 - Regressão Logística com 28 (vinte e oito) variáveis 

 

 

Fonte: O autor (2017) 

 

Tabela 5 -Modelo final da regressão ajustado 

 

 

Fonte: O autor (2017) 
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 O modelo resultante (ver estatísticas na Tabela 5) identificou 10 (dez) 

variáveis que, em conjunto, preveem melhor a insolvência das cooperativas de 

transporte. 

O sinal negativo em oito variáveis no modelo segue as expectativas, 

verificando-se uma relação positiva entre a situação de insolvência e os indicadores 

LC (liquidez corrente), PMR (prazo médio de recebimentos), CF (ciclo financeiro), 

GAP (giro de ativo permanente), CNI (crescimento nominal dos ingressos), NAF 

(nível de alavancagem financeira), D-E (dívida liquida sobre ebitida1) e DFLR (dívida 

financeira liquida total sobre resultados), ou seja quanto menor estes indicadores 

maior é a probabilidade de insolvência da cooperativa, já com sinal contrário e 

portanto possuem interpretação inversa, obtivemos os seguintes indicadores: GA 

(giro de ativos) e IMF (idade média da frota) 

 

 

5 CONCLUSÃO 

 

É notório o desenvolvimento do sistema cooperativo Brasileiro, seja do ponto 

de vista de cooperativas, de evolução do quadro social, do número de empregos 

gerados ou ainda da sua movimentação econômica. O ramo de cooperativismo de 

transporte segue a mesma tendência, e por ser o ramo mais novo do 

cooperativismo, ainda é carente de modelos de estudos e interpretações sobre sua 

saúde financeira e em relação ao seu desenvolvimento. 

O sistema cooperativo deve ser analisado de forma diversa a das empresas 

mercantis, por que em muitos casos o interesse em resultado não se encontra na PJ 

(pessoas jurídicas) mas sim na PF (pessoa física) do cooperado, ele usa o objeto da 

cooperativa para sim viabilizar sua atividade individual. 

Com base no estudo realizado, evidenciou-se que algumas características se 

aproximam com as demais empresas, como por exemplo que a redução de liquidez 

pode ser fator impulsionador para a situação de inadimplência, ou ainda que o prazo 

médio de pagamentos ou ciclo financeiro podem da mesma forma comprometera a 

                                                 

 
1 É a sigla em inglês para earnings before interest, taxes, depreciation and amortization, que traduzido 
literalmente para o português significa: "Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização" 
(Lajida) 



 

 

13 

saúde financeira da cooperativa, agora o que resta de surpresa ou novidade é o 

indicador dito como idade média da frota, que apresentou um alto índice de 

significância e ao contrário do que se esperava é que quanto maior(frota mais nova), 

maior o risco de insolvência, este fato está diretamente ligado a aquisição ou 

financiamento da frota pela cooperativa, pois se fosse realizada pelo cooperado o 

resultado seria inversamente proporcional. 

Desta forma concluímos que se o gestor da cooperativa se atentar para o rol 

de dez indicadores e conseguir controla-los em um patamar mínimo definido, poderá 

evitar a insolvência da cooperativa, porém este modelo leva em consideração a 

realidade das cooperativas de transporte do Paraná, seria importante replicar o 

estudo em outras unidades federativas para a efetiva validação. 
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